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CRÉDITOS TECNICOS



1.1 Primeiros passo para propor um projeto
                 

Aprovar a proposta do
projeto e PT no

colegiado da unidade
acadêmica ou

correspondente

Elaborar o Projeto
e o Plano de

Trabalho (PT)
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Consultar a Fundação
de Apoio - FADESP,

conforme o caso

 Providenciar os
documentos exigidos em

Resolução pela UFPA

Abrir processo no
SIPAC/UFPA e envio para

DCC/PROAD ou Agência de
Inovação, conforme o caso

                                                      
      O objetivo desta Cartilha é levar a todos os proponentes de Projetos e futuros
parceiros da UFPA as informações necessárias para a execução de Convênios,
Acordos, Contratos para execução de Projetos de Pesquisa em PD&I, Contratos de
Prestação de Serviços especializados e Contratos de compartilhamento/ permissão
de uso de laboratórios, que necessitem ou não da interveniência da (s) Fundação
(ões) de Apoio credenciada (s) junto à UFPA.

     Os modelos e roteiros aqui apresentados foram criados a partir de parceria entre
a Coordenação de Consultoria e Serviços Tecnológicos (CCST), da Agência de
Inovação Tecnológica (Universitec) e a Diretoria de Contratos e Convênios da Pró-
Reitoria de Administração (DCC/PROAD), fundamentados, especialmente, na
Coletânea de Pareceres e Instrumentos Jurídicos do Marco Legal de Ciência,
Tecnologia e Inovação (CT&I), expedido pela Câmara Permanente de CT&I da
Procuradoria-Geral Federal.

1. APRESENTAÇÃO
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Em caso do projeto haver a previsão de captação de recursos financeiros e este
virem a ser gerenciados por meio da FADESP, se faz necessário que a Fundação
avalie o projeto e plano de trabalho para poder emitir a precificação a ser cobrada
pelo serviço de gestão administrativa e financeira do projeto.

Quando o projeto for enquadrado como de PESQUISA, PESQUISA &
DESENVOLVIMENTO (P&D), COMPARTILHAMENTO/PERMISSÃO DE USO DE
INSTALAÇÕES DA UFPA, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS
estes devem conter manifestação da Agência de Inovação, o NIT da UFPA, antes
da manifestação da Procuradoria Federal. Desse modo, cabe à Agência de
Inovação atuar de forma conjunta com outras áreas técnicas para avaliar a
conformidade do projeto com o Marco Legal de Inovação.

Os demais tipos de projetos:  Ensino, Extensão e Desenvolvimento institucional,
científico e tecnológico deve seguir seu fluxo para a Diretoria de Contratos e
Convênios (DCC)/PROAD, dispensando manifestação da Agência de Inovação.

Passos seguintes ainda são necessários, conforme cada tipo de projeto, para os
trâmites internos da UFPA, estes que podem ser consulados em fluxos da PROAD
e Agência de Inovação.
       

1.2 Observações sobre os primeiros passos                
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O Plano de Trabalho reúne todas as informações do Projeto e sintetiza o conjunto
de objetivos e processos para alcance dos resultados esperados. É parte
fundamental de todos os projetos e acompanha de modo indissociável o
instrumento jurídico que pode ser convênio, acordo, termo, contrato ou outro
congênere.

Toda proposta de projeto a ser executada por servidores da Universidade deve ser,
sem exceções, aprovada no colegiado máximo da Unidade Acadêmica de vínculo
dos servidores ou pela chefia da unidade administrativa, quando for o caso. Após
aprovação do Projeto, e posterior construção do Plano de Trabalho é que se inicia
formalmente a tramitação do processo.

A aprovação do Projeto pela respectiva congregação significa manifestação formal
do interesse institucional na execução daquele projeto pretendido. Somente com
esta aprovação é possível assegurar a estrita observância ao princípio da
Impessoalidade, disposto na Constituição Federal e sobre o qual toda a
Administração Pública se vincula.



2. INTRODUÇÃO

 2.1 Marco Legal de Ciência Tecnologia e Inovação

O Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação – Lei nº10.973/2004, alterada pela Lei nº
13.243/2016 e regulamentado pelo Decreto nº 9.283/2018, traz regras que visam maior
dinamismo para a realização de parcerias entre os setores públicos e privados de modo a
fomentar a pesquisa, o desenvolvimento tecnológico e social no país.

Entende-se que o Marco Legal da Inovação tem importante papel na promoção da
melhoria de vida dos indivíduos, pois estimula a transferência da tecnologia obtida a
partir do desenvolvimento de pesquisas para os setores públicos e privados, permitindo,
assim, com que a população tenha acesso ao que é produzido no meio acadêmico-
científico.

2.2 O que é um NIT (Núcleo de Inovação Tecnológica)?

A Lei da Inovação (BRASIL, 2004), determina que cada Instituição Científica Tecnológica e
de Inovação (ICT) deve dispor de um Núcleo de Inovação Tecnológica (NIT), com a
finalidade de gerir a sua política de inovação, bem como define suas competências, entre
elas: opinar pela conveniência e promover a proteção das criações desenvolvidas na
instituição; avaliar e classificar os resultados decorrentes de atividades e projetos de
pesquisa;  desenvolver estudos e estratégias para a transferência de inovação gerada pela
ICT; promover e acompanhar o relacionamento da ICT com empresas;

O NIT tem, entre outros, um papel mediador com a função de estreitar

ligações e organizar o processo de interação entre a ICT e outras

organizações. Para isso, necessita desenvolver características capazes de

entender e satisfazer as necessidades desses dois setores, ou seja, a ICT e as

organizações públicas e privadas, que possuem objetivos, linguagens e

modos de operação diferentes, mas que são complementares dentro do

processo de inovação tecnológica (Boas práticas de gestão em NITs, 2019).
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 2.3 Quem é o NIT da UFPA?  

 A Agência de Inovação Tecnológica 
da UFPA, conhecida como Universitec, é a detentora das atribuições conferidas por lei
a um NIT. Dessa forma, é esta a unidade responsável pela gestão da inovação, da
política institucional de inovação, da propriedade intelectual, do estímulo ao
empreendedorismo e da transferência de tecnologia na UFPA.
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Coord. de Consultoria e Serviços Tecnológicos (CCST): orienta os
pesquisadores quanto aos mecanismos do Marco Legal de Inovação, medeia o
relacionamento entre universidade e entidades externas, auxilia na
negociação de parcerias por meio de acordos de P&D e contratos de
prestação de serviços técnicos especializados entre a UFPA e os setores
público e privados, e realiza, quando for o caso, o acompanhamento dos
resultados destes projetos. 
Coord. de Propriedade Intelectual (CPINT): monitora as condições de sigilo e
confidencialidade dos instrumentos jurídicos, bem como os efeitos que
decorrerão da pesquisa, especialmente no que disser respeito à titularidade
da propriedade intelectual e industrial, à participação nos resultados da
exploração das criações resultantes da parceria, e ainda apoia a formalização
dos contratos de transferência de tecnologia. 
Programa de Incubação de empresas de base tecnológica (PIEBT):  articula a
execução para o compartilhamento de uso de laboratórios, no âmbito do
marco legal. 

Os projetos que envolvam atividades de inovação demandam o cumprimento de
requisitos legais, e acordos relativos à Política de inovação da UFPA. Diante disso, 
 a Agência de Inovação da UFPA está organizada em estrutura organizacional, da
seguinte maneira:

2.4 Participação da Agência de Inovação nos processos
de P&D, Prestação de Serviços especializados e

Compartilhamento/Permissão de uso de laboratórios
         



2.4 Política de Inovação na UFPA

Proteção da propriedade intelectual
Inventor independente
Transferência de tecnologia
Estímulo à inovação
Destinação de recursos financeiros

A Resolução nº. 734, de 17 de dezembro de 2014 institui a Política de Inovação
Tecnológica para a Universidade Federal do Pará e dá outras providências. Tendo em
vista que essa Resolução é anterior ao Decreto nº 9.283/2018 que regulamenta a Lei de
Inovação, o NIT da UFPA está realizando a atualização do instrumento para
regulamentar internamente as novas possibilidades instituídas.

Atualmente a política de inovação dispõe sobre:
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https://sege.ufpa.br/boletim_interno/downloads/resolucoes/consun/2014/734%20Pol%C3%ADtica%20de%20Inova%C3%A7%C3%A3o%20Tecnol%C3%B3gica%20-%20RESERVADA.pdf


         À UFPA, na condição de ICT, é permitido celebrar Acordos de Parceria com
instituições públicas e privadas, inclusive as agências de fomento, para a
realização de atividades conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e de
desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo. 
Base Legal: 9º da Lei nº 10.973/04 e artigos 35 a 37 do Decreto nº 9.283/2018.
      Poderá ser prevista a transferência de recursos financeiros dos parceiros
privados para os parceiros públicos, inclusive por meio de Fundação de Apoio (§§
6º e 7º do Artigo 35 do Decreto nº 9.283/18). 
      Nesse tipo de acordo os parceiros agregam conhecimento, recursos
financeiros e recursos materiais, bem como poderão permitir a participação de
recursos humanos delas integrantes para a realização das atividades conjuntas
de PD&I, inclusive para as atividades de apoio e de suporte, além de prover
serviços, equipamentos, materiais, propriedade intelectual, laboratórios,
infraestrutura e outros meios pertinentes à execução do plano de trabalho
avençado. 
               A celebração desse tipo de Acordo será precedida da negociação entre os
parceiros sobre o plano de trabalho das atividades conjuntas a serem executadas;
as metas a serem alcançadas; os prazos previstos para execução; os meios a
serem empregados pelos parceiros; a previsão da concessão de bolsas, quando
couber; a definição da propriedade intelectual; e a participação nos resultados.

Os modelos de documentos como minuta, ofício, plano de trabalho, encontram-
se disponibilizados nos links a seguir.

Modelo de Ofício 
Minuta de Acordo de P&D com repasse de recursos

 

 Todas as possibilidades de formalização de parcerias que serão
conceituadas e descritas nessa seção precisam atender os passos

para propor e formalizar um projeto, conforme a seção 1 -
Apresentação. 

3. MODELOS DE INTERAÇÃO POSSÍVEIS
ENTRE A UFPA E AS

EMPRESAS/INSTITUIÇÕES

 3.1 Acordo de Parceria de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação (PD&I):
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https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/EUyFH3ERlQ1BoPQEvqyx72cBfnycOaiq6itnZfGf1ObvkA?e=N39KcH
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/EUyFH3ERlQ1BoPQEvqyx72cBfnycOaiq6itnZfGf1ObvkA?e=N39KcH
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/EXcVAXxSPINKrKP4mYfcIe0BmumAb9qlLa0uG_znJIq3UQ?e=AnTduE


3.2 Convênio para PD&I

         A UFPA, na condição de ICT pode celebrar Convênios de PD&I com as agências
de fomento e as ICT públicas e privadas para a execução de projetos de PD&I, assim
como o Acordo para PD&I, sendo a principal diferença a existência de transferência
de recursos financeiros públicos para o desenvolvimento do projeto que integra a
negociação entre as partes. Nesse sentido, caso haja a transferência de recursos
financeiros públicos, o instrumento jurídico adequado a ser adotado é o Convênio
para PD&I e não o Acordo de Parceria para PD&I. 
          
     Sempre que o convênio envolver obras ou serviços de engenharia, o Plano de
Trabalho será integrado pelo respectivo Projeto Básico, entendido, como tal, o
conjunto de elementos que defina a obra ou o serviço, e que possibilite a estimativa
de seu custo e prazo de execução (segundo as respectivas fases ou etapas), bem
como a avaliação de seu objeto.

Os modelos de documentos como minuta, ofício, plano de trabalho, encontram-se
disponibilizados nos links a seguir.

Modelo de Ofício
Minuta de Convênio para PD&I com a transferência de recursos

O fluxo e os demais documentos que compõe os processos para
formalização de Acordos ou Convênios P&D seguem o previsto na

Resolução nº767/2017/CONSUN-UFPA
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A UFPA, poderá, de acordo com o Art. 4º  da Lei nº 13.243, de 2016 e com sua
Política de Inovação Resolução nº 734/2014/CONSUN-UFPA, sob o regime de
cessão de uso de bem público, mediante contrapartida financeira ou não
financeira, e por prazo determinado: 

I. Compartilhar : 
O que? seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais
instalações.
Com quem?  Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), empresas
públicas ou privadas com ou sem fins lucrativos, em ações voltadas à inovação
tecnológica para consecução das atividades de incubação, startups e spin offs,
Por meio de instrumento jurídico específico (contrato de outorga),  sem prejuízo
de sua atividade finalística.



3.3  Compartilhamento e Permissão de uso de laboratórios,

equipamentos, instrumentos, materiais, e instalações da ICT



https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/EYWv6Zd73E9JiyJdiMqTOPoBf-xfzxrZpEWPGIGJxSIgKQ?e=5qEpln
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13243.htm#art2
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II. Permitir
O que? a utilização de seus laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e
demais instalações.
Com quem?  Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs), empresas
ou pessoas físicas voltadas a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação,
Por meio de instrumento jurídico específico (contrato de outorga),  desde que tal
permissão não interfira diretamente em sua atividade-fim nem com ela conflite;
 
São duas as modalidades de utilização da estrutura laboratorial da Universidade:
i) o compartilhamento para atividades voltadas as ações de inovação no contexto
das atividades de incubação e ii) a permissão para  ICTs, empresas ou mesmo
pessoas físicas em atividades de PD&I.

Contrapartida
O valor pecuniário correspondente pelo uso do espaço físico e
dos bens da ICT Pública deverá ser objeto de análise, com a
realização de prévia pesquisa de preços que defina, com a
solidez necessária, que a concessão está sendo remunerada de
forma condizente com os preços praticados no mercado.


    
Os valores a serem cobrados em decorrência do compartilhamento ou uso dos
laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações e do
capital intelectual da UFPA, deverão ser garantidas parcelas que contribuam para
os custos  necessários à manutenção dos equipamentos e/ou laboratórios,
reposição de materiais e insumos, pagamento de pessoal, custos indiretos de
energia, limpeza, segurança e demais ressarcimentos, além das taxas previstas no
instrumento.                 

A contrapartida não financeira poderá consistir em fornecimento de produtos e
serviços, participação societária, investimentos em infraestrutura, capacitação e
qualificação de recursos humanos em áreas compatíveis com a finalidade de
inovação tecnológica, entre outras, que sejam economicamente mensuráveis.



Caso seja obtida qualquer criação derivada do compartilhamento ou uso dos
laboratórios, instalações e capital intelectual da UFPA, e, havendo participação
intelectual, científica, artística e tecnológica da UFPA para obtenção do resultado, as
titularidades deverão estar estabelecidas em cláusula própria em instrumento jurídico
que especifique a titularidade e condições de exploração da propriedade intelectual,
industrial, artística ou tecnológica, conforme Política de Inovação da Instituição

Modelo de Autorização de uso para casos mais simples com utilização
esporádica e pontual;

Instrumentos

O contrato de outorga para uso de laboratórios, equipamentos, materiais de
demais instalações da Universidade pode ser de três tipos:

1.

   2. Modelo de Concessão de uso para os casos mais complexos, com 
utilização por  longo tempo ou uso de equipamentos de alto 
custo que necessitem de apoio técnico especializado;
    3. Modelo de Permissão de uso para os casos intermediários.

Propriedade intelectual 
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Justificativa do responsável ou da autoridade competente sobre a outorga de uso;
Anexo I - Descrição da área do laboratório e dos bens a serem concedidos:
definição do espaço objeto da Concessão de Uso – em metros quadrados ou outra
medida pertinente -, relação completa dos bens que serão disponibilizados e de
seu estado de conservação na data da concessão, bem como de seu valor de
mercado, devidamente atestado pelos responsáveis ou por comissão nomeada
para a referida finalidade. 
Anexo II - Regimento Interno e Procedimentos de Segurança do Laboratório (ou
documentos análogos), 
Exame e parecer técnico da Agência de Inovação da UFPA sobre a outorga de uso
(art. 16, §1º, IX, Lei nº 10.973/2004)
Atesto da autoridade competente quanto à obediência às prioridades, critérios e
requisitos aprovados e divulgados pela UFPA para a outorga de uso de
laboratórios, equipamentos, instrumentos, materiais e/ou demais instalações
existentes (parágrafo único, art. 4º, Lei nº 10.973/04)
Aprovação da outorga de uso nas instâncias competentes da UFPA, conforme
política de inovação;

Documentos necessários:

1.
2.

3.

4.

5.

6.

continua....



https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/EY7_ZYSFAttAvr_KggRpeZIB9jb-nikSBE7EX8u-ZndKCQ?e=FCEbd3
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/Ec2MzXBQF5BBuYV06ZhE9t0BsY6J8XjdR8ezoDkfpV_qRQ?e=J5lRDu
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/ER0Wh7rXqhlAkwProHym3O0Bzsf0cBXlGJ-lNBRGOW-i2A?e=VyVS56


Documentos da outorgada:

7. Contrapartida financeira - Pesquisa de preços praticados pelo mercado do
ramo do objeto da concessão, considerando, em especial, o espaço do
laboratório e os equipamentos, instrumentos, materiais e demais instalações que
serão objeto da concessão, a ser realizada pela equipe técnica competente, com
a manifestação da Agência de Inovação da UFPA. 
8. Contrapartida não financeira – registro nos autos das quantidades (se
mensurável), o valor aproximado de mercado (se comercializável), bem como a
apresentação de estudo a ser realizado pela área técnica competente se a
contrapartida não financeira escolhida é capaz de, suficientemente e de forma
adequada, compensar o uso do espaço público e dos bens que o compõe
(parágrafo único, III, art. 26, Lei 8.666/93), com a manifestação da Agência de
Inovação da UFPA. 
9. Edital de chamamento público, a fim de assegurar a igualdade de
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas (parágrafo único,
art. 4º, Lei nº 10.973/04 e parágrafo único, II, art. 26, Lei 8.666/93). Obs1: No caso de
autorização de uso, não é necessária a realização de chamamento público. No
entanto, é imprescindível que, de alguma forma, seja assegurada a igualdade de
oportunidades a empresas e demais organizações interessadas. Obs 2: lembrar
de incluir no edital a contratação da FADESP para gestão financeira.
10. Autorização da contratação direta exarada pela autoridade competente (art.
50, IV, Lei n° 9.784/99). Obs: Não aplicável às autorizações de uso.
11.  Minuta de contrato ou minuta de termo;
12. Análise pela Procuradoria Federal junto à UFPA (art. 38, inciso VI e parágrafo
único, da Lei nº 8.666/93). 
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Documento da outorgada (contrato social em vigor, ato constitutivo ou estatuto)
Comprovante de inscrição no CNPJ- no caso de pessoa jurídica;
Cópia da ata de eleição dos dirigentes, se for o caso;
Relação nominal atualizada dos dirigentes da outorgada, conforme ato
constitutivo, estatuto ou contrato social, com endereço telefone, endereço de
correio eletrônico, número e órgão expedido da carteira de identidade e número
do CPF de cada um;
Se a outorgada for pessoa física, qualificação completa, com apresentação do CPF
e comprovação do endereço de residência atualizado.

1.
2.
3.
4.

5.



Diferenças entre Acordo de P&D e Contrato de permissão ou
compartilhamento de infraestrutura

          São considerados serviços técnicos especializados aqueles que são compatíveis
com os descritos no art. 8º da Lei nº 10.973, de 2004 e com a Política de Inovação da
UFPA, nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa científica e tecnológica. 
          Os serviços técnicos especializados podem servir ao ambiente produtivo em
fase iniciais ou preliminares de desenvolvimento de um produto ou processo, por
exemplo, com testes, consultorias, no desenrolar do desenvolvimento, ou mesmo
após já obtido um novo produto ou processo (validações, certificações etc.). Em
geral, utiliza-se da infraestrutura laboratorial, de equipamentos, além do capital
intelectual e expertise da ICT.
       A UFPA poderá firmar contrato com a Fundação de Apoio para gestão das
receitas oriundas dos contratos de prestação de serviços técnicos referentes ao art.
8º da Lei nº 10.973, de 2004.
         

O pedido do compartilhamento ou permissão poderão vir isolados ou comporem um
projeto de P&D firmados com as instituições públicas e privadas para a realização de

atividades envolvendo desenvolvimento e inovação em tecnologia, produto, serviço ou
processo. Ao comporem um projeto de P&D poderão ser concedidas bolsas de estímulo

à inovação a servidores e estudantes envolvidos na execução das atividades,
concedidas diretamente pela UFPA, por fundação de apoio credenciada.

Nos contratos de permissão e compartilhamento que não compuserem um projeto
de P&D não se incluem o uso, gozo e disposição do capital intelectual, conhecimentos
(C&T) e recursos humanos, nem financeiros das ICTs. Nestes contratos a pessoa jurídica

ou física interessada apenas passa a ter a acesso a infraestrutura da ICT para a
realização de pesquisas de seu interesse. Logo, os contratos de permissão e

compartilhamento são mais restritos que o acordo de parceria de PD&I.
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3.4 Prestação de serviços técnicos especializados:



         O pagamento à UFPA pela prestação dos serviços técnicos especializados poderá
ocorrer mediante contraprestação financeira, econômica, ou híbrida. Caso a
contraprestação ocorra mediante a entrega de bens (econômica ou híbrida -
equipamentos, materiais, dentre outros), devem ser descritos e especificados no
contrato os itens, quantidade e valores.       
      Diferentemente do acordo de parceria, a retribuição pecuniária não se dará na
forma de bolsa. A retribuição é devida por serviços prestados, sobre o que recairá
tributos e contribuições aplicáveis à espécie. Realizar pagamento por serviços
prestados mediante bolsa, no caso em tela, é conduta ilegal.
         Importante destacar que não há previsão no art. 8º da Lei nº 10.973, de 2004, para
a participação remunerada de discentes da ICT na prestação desses serviços.
Conquanto seja recomendável a inserção de discentes no âmbito da prestação de
serviços, por questões pedagógicas e formativas (ressaltadas no art. 26 da Lei de
Inovação), o recurso obtido com a prestação de serviços não pode ser vinculado
diretamente à remuneração de discentes, por ausência de previsão legal
possibilitando tal ação.

Propriedade intelectual

              A rigor, o contrato de prestação de serviços técnicos especializados não visa à
obtenção de novos conhecimentos, criações, invenções ou inovações. Tratam-se de
serviços existentes e oferecidos no estado da técnica;, por exemplo, serviços
referentes a validações, testes ou serviços com características de subsidiariedade em
relação à obtenção direta de uma criação, invenção ou inovação.
           Por isso merecem especial atenção as cláusulas sobre propriedade intelectual,
as quais devem refletir os objetivos originais do negócio, mas sem perder de vista a
possibilidade, ainda que remota, de emergirem criações/inovações passíveis de
proteção pelo direito de propriedade intelectual, situação que deverá ser regulada
em instrumento jurídico próprio.
             Não se deve confundir os meios para prestação do serviço com seus resultados.
Todo conhecimento, todos os meios empregados pela ICT para prestar o serviço
continuarão a ela pertencendo. O resultado, por outro lado, pertencerá à contratante (
arts. 88, 92 e 93 da lei de propriedade industrial). Pode-se utilizar como exemplo de
resultados os relatórios de testes, relatórios de validações. Esses pertencerão a quem
contratou o respectivo serviço. Mas o conhecimento, os meios, equipamentos,
continuarão pertencendo à ICT. Não se cogita de apropriação do que já existe e já
pertence à contratada (ICT).

Pagamento
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           No que tange ao plano de trabalho, não há exigência legal explícita para sua
existência, ao menos diretamente vinculada ao contrato de prestação de serviços.
Todavia, trata-se de importante instrumento de ciência e controle sobre conteúdo da
avença, sobretudo em contratos que possuam objeto mais complexo.
         O prazo de vigência do contrato de prestação de serviços técnicos especializados
deverá ser compatível com a natureza e a complexidade do objeto, bem como com
relação às metas estabelecidas (em sendo o caso) e o tempo necessário para sua
execução, devendo ser justificado por meio de manifestação técnica, sendo admitida
sua prorrogação.
      A prestação de serviços técnico especializados dependerá de aprovação pelo
representante legal máximo da instituição (reitor), facultada a delegação a mais de
uma autoridade, e vedada a subdelegação (Redação pela Lei no 13.243, de 2016).
        

Condições importantes

            A prestação de serviços pode ser realizada por docentes com ou sem dedicação
exclusiva; Técnicos Administrativos em Educação e Docentes visitantes desde o
período da prestação não ultrapasse a vigência do contrato de trabalho.
            Deverá existir autorização das respectivas áreas da ICT acerca das condições e
da viabilidade da participação dos servidores/pesquisadores nos serviços que serão
objeto da contratação, de acordo com a respectiva regulamentação interna de cada
Instituição.
           O docente em regime de dedicação exclusiva poderá dedicar à Prestação de
Serviços computadas isoladamente ou em conjunto, 8 horas semanais ou 416 horas
anuais.

Participação de recursos humanos

Documentos necessários

Justificativa para a contratação com demonstração do interesse público (art. 50,
Lei nº 9.784/1999) 
Aprovação da prestação de serviços pela autoridade máxima da UFPA (facultada a
delegação a mais de uma autoridade, e vedada a subdelegação - art. 8º, §1º, Lei nº
10.973/2004) 
Exame e parecer técnico da Agência  de Inovação da UFPA (art. 16, §1º, IX, Lei nº
10.973/2004);
Plano de Trabalho (art. 184º, Lei nº 14133/2021 c/c art. 6º, § 1º, do Decreto n°
7.423/2010; Art. 35 do Decreto nº 9.283/2018;
Exame e aprovação da minuta pela assessoria jurídica da UFPA (art. 53, , § 4º, Lei
14.133/2021)

1.

2.

3.

4.

5.
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 Prestação de serviços técnicos especializados x prestação de
serviços 

Instrumentos

Modelo de Ofício
Modelo de Contrato de prestação de serviços técnico 
especializados PD&I, com apoio da Fundação.

          
Sabe-se que é possível à  UFPA a prestação de outros serviços (aqui tratados como

comuns, em contraposição aos técnicos especializados), de acordo com o art. 42, inciso
VI, da Lei nº 9.394, de 1996 . Todavia, tratam-se de serviços distintos, a observar requisitos

também distintos, e com fluxos diversos.
A própria prestação de serviços que envolve laboratórios, ora poderá ser caracterizada
como serviços técnicos especializados nas atividades voltadas à inovação e à pesquisa
científica e tecnológica no ambiente produtivo (art. 8º), ora poderá configurar serviços

comuns, prestados em projetos e ações de extensão. Daí que a identificação dos
serviços, mediante a reunião das características de uma ou de outra natureza devem ser
objeto de análise por meio dos setores técnicos da UFPA, como a Agência de Inovação.

Documentos da contratante

Documento social da CONTRATANTE (ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor) (art. 66, da Lei nº 14.133/2021);
Documentos do Responsável Legal da CONTRATNTE – pessoa que irá assinar o
contrato (RG, CPF e Comprovante de Residência + Ata de Nomeação, Termo de
Posse ou documento correlato)
Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

1.

2.

3.
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https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/ESvzv5mPRgdGl5nt36IUYNABy5QaAekO0zaJGx6Z2oCvUQ?e=5EBgAw
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/ESx5pu9I6hVNhthMg56xZKABprRUUOY8UkZWZrocRAxDMg?e=dZHJH7
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/ESx5pu9I6hVNhthMg56xZKABprRUUOY8UkZWZrocRAxDMg?e=dZHJH7
https://ufpabr-my.sharepoint.com/:w:/g/personal/alinecasimiro_ufpa_br/ESx5pu9I6hVNhthMg56xZKABprRUUOY8UkZWZrocRAxDMg?e=dZHJH7


 4. O que são projetos de P&D?
     

 O critério básico que permite distinguir Pesquisa e Desenvolvimento (P&D)
de atividades afins é a existência, no seio de P&D, de um elemento

apreciável de novidade e a resolução de uma incerteza científica e/ou
tecnológica, ou seja, a P&D aparece quando a resolução de um problema

não é evidente para alguém que tenha o conjunto básico de
conhecimentos da área e conheça as técnicas habitualmente utilizadas

nesse setor (Manual de Frascati, 2015).
 Desse modo, o Manual Frascati (OCDE, 2002) define Pesquisa e

Desenvolvimento (P&D) como: “(...) trabalho criativo empregado de forma
sistemática, com o objetivo de aumentar o volume de conhecimentos,

abrangendo o conhecimento do homem, da cultura e da sociedade, bem
como a utilização desses conhecimentos para novas aplicações”. 

 O termo P&D engloba três tipos de atividades: a pesquisa
básica/fundamental, pesquisa aplicada e o desenvolvimento experimental.
 Pesquisa básica: consiste em trabalhos experimentais ou teóricos iniciados

principalmente para obter novos conhecimentos sobre os fundamentos
dos fenômenos e fatos observáveis, sem ter em vista qualquer aplicação ou

utilização particular.
 Pesquisa aplicada: investigação original empreendida com o objetivo de

adquirir novos conhecimentos. No entanto, é dirigida principalmente para
um fim ou objetivo específico e prático.

 O desenvolvimento experimental: trabalho sistemático, baseado no
conhecimento obtido com a pesquisa e na experiência prática e

produzindo conhecimento adicional, que é direcionado para a produção
de novos produtos ou processos ou para a melhoria de produtos ou

processos existentes.
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